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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº. 00071/2025/PGU/AGU

 

NUP: 00170.003528/2025-45

INTERESSADOS: SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL SECOM/ PR

ASSUNTOS: PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. VIOLAÇÃO À LEI E AOS TERMOS DE
USO. CHATBOT. DANOS À COLETIVIDADE. CESSAÇÃO.

 

NOTIFICADA: Meta Platforms Inc. (Instagram e Facebook)
Endereço: Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3732, 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo/SP
E-mail: phm@tozzinifreire.com.br, aos cuidados da Dra. Patrícia Helena Marta Martins

 

1. A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, representada pelos membros da Advocacia-Geral da
União infra-assinados, na forma do art. 131 da Constituição da República, bem assim da Lei Complementar n.º 73, de 1993,
vem, respeitosamente, apresentar NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL para o fim de requerer a adoção das medidas
cabíveis para impedir a utilização ilegal de ferramentas da “META AI STUDIO” para criação de chatbots que violam a
legislação pátria e causam malefícios à coletividade, bem como a imediata exclusão dos chatbots dessa natureza já existentes.

 

2. Trata-se da proliferação, nas plataformas digitais da Meta, de chatbots, criados a partir da ferramenta Meta AI
Studio, com características infantis e erotizadas e que estão disponíveis para os usuários de tais redes.

 

3. No caso específico, de acordo com o levantamento produzido pela Agência Núcleo [1], foram testados os
chatbots “Safadinha”, “Bebezinha” e “Minha Novinha”, tendo-se evidenciado o desenvolvimento de conversas de teor erótico
com IAs que simulam ser crianças. Nesse sentido:

 



Disponível em: <https://nucleo.jor.br/reportagem/2025-07-23-bots-de-ia-que-simulam-mulheres-sexualizadas-
e-infantilizadas-lotam-o-instagram/>.

 

4. Tais práticas ilícitas se aproveitam da ausência de mecanismos de moderação eficazes e da ampla
disponibilidade das ferramentas de criação de chatbots da plataforma Meta para desenvolver e disponibilizar inteligências
artificiais que simulam perfis com linguagem e aparência infantil, mas que mantêm diálogos de cunho sexual.

 

5. Tais chatbots têm potencialidade de alcançar um público cada vez mais amplo nas plataformas digitais,
especialmente nas redes sociais da Meta, ampliando de forma exponencial o risco do contato de menores de idade com material
sexualmente sugestivo e potencialmente criminoso. Essa situação oferece risco concreto à integridade psíquica de crianças e
adolescentes, além de gerar danos institucionais e dificultar o efetivo exercício do direito à proteção integral previsto no art.
227 da Constituição Federal.

 

6. No plano jurídico, a Constituição Federal de 1988 estabelece, no art. 227, que é dever da família, da sociedade e
do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

 

7. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) concretiza esse mandamento ao dispor, em seu art.
3º, que crianças e adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhes todas as
oportunidades e facilidades para lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade.

 

8. Cumpre salientar que, nos termos do art. 217-A do Código Penal, constitui crime sexual contra vulnerável a
prática de conjunção carnal ou de qualquer outro ato libidinoso com menor de 14 (quatorze) anos, tipificação que prevê pena de
reclusão de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

 
Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos:

 Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

 

9. Importa destacar que o conceito de “ato libidinoso” não se restringe à conjunção carnal, abrangendo toda
conduta de natureza sexual voltada à satisfação do desejo, seja do próprio agente, seja de terceiro, independentemente de
contato físico direto.

 



10. Tal previsão normativa evidencia a gravidade das interações de cunho sexual, ainda que simuladas por meio de
ferramentas tecnológicas como os chatbots, quando direcionadas a indivíduos em idade inferior ao limite legal, configurando
violação frontal à proteção integral e ao melhor interesse da criança e do adolescente.

 

11. Registre-se que as plataformas digitais da Meta são permitidas para qualquer pessoa a partir dos 13 anos de
idade, inexistindo filtro etário para verificar se os usuários entre 13 e 18 anos estão acessando conteúdos inadequados, como os
dos referidos chatbots.

 

12. Destaque-se que a situação não configura mero uso indevido de tecnologia, mas sim uma ameaça concreta e
sistêmica à proteção integral de crianças e adolescentes, exigindo resposta célere, articulada e eficaz por parte dos órgãos
competentes, com vistas à responsabilização dos envolvidos, remoção imediata dos conteúdos e implementação de barreiras
tecnológicas e normativas que impeçam a repetição dessas práticas.

 

13. Merece registro, sobre o tema, notícia divulgada pela agência jornalística Reuters [2]  que afirma que a "IA da
Meta estava autorizada a ter conversas de teor sexual com crianças. (…) as criações de inteligência artificial (IA) da empresa
podiam “manter com uma criança conversas de natureza romântica ou sensual”.

 

14. Sobre o caso, a Meta confirmou a veracidade da informação e informou que "após ter sido questionada no
início deste mês pela Reuters, removeu as partes que permitiam que os chatbots namorassem e participassem em encenações
românticas com crianças."
 

15. Ocorre, contudo, consoante delineado acima, que os chatbots que propagam conteúdo ilícito continuam

disponíveis e sem qualquer filtro verificador de faixa etária. Isso viola os próprios Padrões da Comunidade da Meta[3], que
dispõem:

Exploração Sexual, abuso ou nudez infantil

(…)

Não poste:

Exploração Sexual Infantil: conteúdo, atividade ou interações que ameacem, representem, enalteçam, apoiem,
forneçam instruções, façam declarações de intenção, admitam a participação ou compartilhem links de
exploração sexual de crianças (incluindo menores de idade, crianças pequenas ou bebês reais ou representações
não reais com semelhança humana, como em arte, conteúdo gerado por ia, personagens fictícios, bonecos etc.).
isso inclui, mas não se limita a:

(…)

Conteúdo envolvendo crianças em um contexto de fetiche sexual

(…)

Conteúdo que apoie, promova, defenda ou encoraje a participação em pedofilia, a menos que seja discutido de
forma neutra em um contexto de saúde;

(…)

Interações inadequadas com crianças:

Conteúdo que constitua ou facilite interações inadequadas com crianças, como:

(…)

Engajar-se em conversas implicitamente sexuais em mensagens privadas com crianças

Erotização infantil

Conteúdo (incluindo fotos, vídeos, obras de arte reais, conteúdo digital e representações verbais) que sexualize
crianças reais ou não reais

Grupos, Páginas e perfis dedicados à sexualização de crianças reais ou não reais

 

 

16. Em acréscimo, merece registro que, em recente julgamento realizado pelo Supremo Tribunal Federal, que tratou
da constitucionalidade do art. 19 do Marco Civil da Internet, assentou-se o entendimento de que os provedores de aplicações de
internet deverão ser responsabilizados pelos conteúdos gerados por terceiros nos casos em que, tendo ciência inequívoca do
cometimento de atos ilícitos, não procederem à remoção imediata do conteúdo - sem prejuízo do dever de cuidado em caso de

circulação massiva de conteúdos ilícitos graves[4]. Nesse sentido (cf. RE 1037196, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 05.08.2025):

"Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI

1. O art. 19 da Lei no 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica para a
responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de conteúdo gerado por
terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial que decorre do fato de que a regra
geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de
direitos fundamentais e da democracia).

Interpretação do art. 19 do MCI

2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que os provedores
de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a aplicação das disposições
específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo TSE.

3. O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 do MCI,
pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou atos ilícitos, sem



prejuízo do dever de remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos casos de contas denunciadas
como inautênticas.”

 

17. Ante o exposto, requer-se que a empresa notificada que, no prazo de 72 horas:

 

a) Indisponibilize os chatbots que utilizam linguagem infantil para propagar conteúdo sexual, dentre eles os
perfis "Bebezinha", do usuário 071_araujo0, “Minha novinha”, do usuário da_pra_mim_no12, e “Safadinha”, do usuário
allysson_eduarduh;

 

b) Esclareça quais medidas estão sendo adotadas, no âmbito de utilização da META AI, inclusive as integradas
ao Facebook, Instagram e Whatsapp, a fim de garantir que não haja acesso de conteúdo sexual/erótico por crianças e
adolescentes.

 

18. Certos de vossa colaboração, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos, visando a solução da questão
objeto da presente notificação. 
 

Brasília, 15 de agosto de 2025.

 

 

MARIA BEATRIZ DE MENEZES COSTA OLIVEIRA
ADVOGADA DA UNIÃO

 

 

RAPHAEL RAMOS MONTEIRO DE SOUZA
ADVOGADO DA UNIÃO

PROCURADOR NACIONAL DA UNIÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00170003528202545 e da chave de acesso 57013123

 

Notas:
1. Disponível em: <https://nucleo.jor.br/reportagem/2025-07-23-bots-de-ia-que-simulam-mulheres-sexualizadas-e-infantilizadas-lotam-
o-instagram/>
2 .  Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2025/08/14/regras-do-whatsapp-permitem-que-robo-de-ia-
tenha-conversas-sensualizadas-com-criancas-revela-agencia.ghtml> e em <https://www.publico.pt/2025/08/14/enter/noticia/ia-meta-
autorizada-conversas-teor-sexual-criancas-2144005>.
3 .  Disponível em: <https://transparency.meta.com/pt-br/policies/community-standards/?
source=https%3A%2F%2Fwww.facebook.com%2Fcommunitystandards>.
4 . “(…) Dever de cuidado em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves  5. O provedor de aplicações de internet é
responsável quando não promover a indisponibilização imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no
seguinte rol taxativo: 5.1 A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet prevista neste item diz respeito à configuração de
falha sistêmica. 5.2 Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de adotar adequadas medidas
de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável,
transparente e cautelosa (…) (f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves contra crianças e
adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218-B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto
da Criança e do Adolescente; ”
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